
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.163.490 - SC 
(2010/0104249-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM 
ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.227.133/RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do 
art. 543-C do CPC, fixou orientação no sentido de que é inexigível o imposto de renda 
sobre os juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de 
natureza indenizatória, oriundas de condenação judicial. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Cesar Asfor 
Rocha, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 14 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.163.490 - SC 
(2010/0104249-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO 
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão monocrática que negou provimento aos 

embargos de divergência, assim ementada (fl. 337):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. MATÉRIA JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO.  
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1227133/RS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NÃO PROVIDOS. 

Em suas razões, a agravante alega, primeiramente, que o julgamento do recurso especial 

representativo da controvérsia mencionado na decisão impugnado ainda não tem caráter definitivo, 

pois encontra-se pendente de publicação. 

Acrescenta que tal precedente apenas pode ser aplicado às discussões a respeito dos juros 

de mora decorrentes do atraso no pagamento de verbas trabalhistas e não para todos os juros 

moratórios em geral, como constou da ementa do acórdão, de forma que fica demonstrada a 

permanência de divergência entre os integrantes da Primeira Seção sobre o tema, o que justifica a 

necessidade de sobrestamento do feito até a conclusão do julgamento do recurso em questão.

No mais, defende a possibilidade de incidência do imposto de renda sobre as parcelas em 

questão.

É o relatório.

Documento: 1130138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.163.490 - SC 
(2010/0104249-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DO PAGAMENTO EM 
ATRASO DE VERBAS TRABALHISTAS. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA 
JÁ PACIFICADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.227.133/RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob o rito do art. 
543-C do CPC, fixou orientação no sentido de que é inexigível o imposto de renda sobre os 
juros de mora decorrentes do pagamento a destempo de verbas trabalhistas de natureza 
indenizatória, oriundas de condenação judicial. 
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor (fls. 337-338):

Não assiste razão à embargante.
Com efeito, a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.227.133/RS, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, fixou, por maioria, a orientação no sentido de que não 
incide o imposto de renda sobre os juros de mora, em face de seu caráter 
indenizatório, sendo irrelevante a natureza das parcelas principais recebidas a 
destempo.
Vejamos a ementa do precedente mencionado:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em 
decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido 
(REsp 1227133/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ 
Acórdão Ministro César Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 19/10/2011).

Dessa forma, tendo a Seção pacificado o dissídio jurisprudencial ora apontado no 
mesmo sentido do acórdão embargado, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, 
para reconhecer a não incidência do Imposto de Renda sobre os juros de mora, deve 
prevalecer tal orientação.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, nego provimento 
aos embargos de divergência.

De fato, os embargos declaratórios referentes ao recurso especial representativo da 

controvérsia mencionado, foram parcialmente acolhidos, para esclarecer que o entendimento ali 
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fixado não se refere aos juros de mora de maneira geral, mas tão somente àqueles decorrentes do 

pagamento em atraso de verbas trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.

É o que se depreende da leitura da ementa do acórdão que acolheu os declaratórios, sem 

efeitos modificativos, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL NA EMENTA DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO.
- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os 
declaratórios nessa parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, 
bem como o objeto específico do recurso especial, passando a ter a seguinte redação 
: "RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 
INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA.
- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas 
trabalhistas reconhecidas em decisão judicial.
Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido." Embargos de 
declaração acolhidos parcialmente (EDcl no REsp 1227133/RS, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Primeira Seção, DJe 02/12/2011)

Entretanto, essa modificação no julgado não influencia a conclusão a respeito do presente 

recurso, pois, no caso concreto, o que se discute é justamente a incidência do imposto de renda 

sobre valores recebidos a título de juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas 

rescisórias do contrato de trabalho, adequando-se perfeitamente à discussão travada no bojo do 

REsp 1.227.133/RS.

Dessa forma, verifica-se que os argumentos lançados no agravo regimental não são aptos 

a afastarem as conclusões da decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg    nos
Número Registro: 2010/0104249-6 EREsp  1.163.490 / 

SC

Números Origem:  200772000083848       200900345089          200904000032041

PAUTA: 29/02/2012 JULGADO: 14/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
EMBARGADO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO JOÃO SEVERINO
ADVOGADO : MÁRCIA ELENA SOARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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